
2.-. , - , 

r .  , . ,/', e::!; ;.:... .", , -c.. . ". .,. , . . , . , . .  
t i . : .  . . '  

,-'i P:?, (.C" ,c .\ ,: -, 
.:.,:: : .'> p. ,--,'-, ,p*? ,=. -, ,e-., ,,.7:> P x  ?<, e. <..?.> ,,; .., ,.q ;,,, ,< ,, . ' . . . .. ~. _~ \ ~ , ,  v,,,,. . . . L . .: -- ;"'.~., < t:':, e-'?,, ~ - 5  .; . --.:-, . .;7.. ..,?;R# e>; ., :., c?, .. 

.c- .I ._.. _ , _ _  , ' .  "\ , ' \  ," - . ,  -- j : i . & ~ .  / ; .  i ,  ,q ...,{.,L,. ,,?>. . . . ,  . . 

4 
. I  .\: : ,, . . . 

Francisco C, Weffort 
Organizador 

A POLITICA 
$ 
1 
I; MAQUIAVEL, HOBBES, LOCKE, 
i MONTESQUIEU, ROUSSEAU, "O FEDERALISTA f 

( 1  P VOLUME) 

Colaboradores deste volume 

Maria Tereza Sadek 
Renato Janine Ribeiro 

Leonel Itaussu Almeida MeUo 
J. A. Guilhon Albuquerque 

Milton Meira do Nascimento 
Feinando Papatem Limongi 

1 1 .a edição 



Direção 
Benjamin Abdala Junior 

Samira Youssef Campedelli 
Preparaçãò de texto 

Ivany Picasso Batista 

Edição de arte (miolo) 
Milton Takeda' 

Divina Rocha Corte 
ComposiçãolPaginação em video 

Aristeu Escobar 

Capa 
Ary Almeida Norrnanha 

imoressào e acabamenco 
~ ? S @ ~ S L P ~ &  

Fone: (011) 716-0533 

ISBN 85 08 03542 X 

Todos os direitos reservados pela Editora Ática 
Rua Barão de Iguape, 11 0 - CEP 01507-900 

Caixa Postal 2937 - CEP 01065-970 
São Paulo - SP 

Tel.: (01 1 ) 3346-3000 - Fax: (01 1 ) 277-41 46 
Internet: http://www.atica.co~'.br 

e-mail: editoraQatica.com.br 

Sumário 

1. Apresentação (Francisco C. We1foi.t) - 5 

2. Nicolau Maquiavel: o cidadão sem for tuna,  
O intelectual de vir tù (Maria Tereza Sadek) .. B 1 

Tex~os  de Maquiavel _- . - 25 

3. Hobbes: o medo e a esperança 
(Renato Janine Ribeiro) - ri l 

4. John Locke e o individualismo liberal 
(Leonel Itaiissu Almeida Mello) - - - 7 9 

Textos de Locke _- --.-_.-L.---.-----. - - - 90 

5. Montesquieu: sociedade e poder 
(J. A .  G~iilhoii ~ l b ~ i c ~ ~ i e r c ~ ~ i c )  . - 1 8 1  

Textos de h,loritebqiiieu - ..-. - 12 t 

6. Rousseau: da servidão a liberdade 
(Milton Meira d o   asc cimento) -...--.-...-..-...---p-. . . .. . 187 
Textos de Rousseau ~. .- . 20 1 

7. "O Federalista": remedios republicanos para males 
republicanos (Fernando Papateira I iiiiongi) 263 

Textos de "O Federalista" - - _ -- . - - -  - 250 



Apresentação 

Francisco C. Weffort 



R eunimos aqui os clássicos da política do mundo moderno. 
Creio que a maior homenagem que se pode fazer a estes ho- 

mens de gênio é reconhecer a ligação entre as suas idéias e as lutas 
históricas das épocas nas qciais viveram. Como homens de pensa- 
mento de uma grande época da política, eles acompanham a forma- 
ção do Estado m o d ~ r n o ,  longo processo de séculos de duração na 
história européia. Desde o florentino Maquiavel, no século XVI, c 
0s ingleses Hobbes e Locke, ambos do  século XVII, até, no seculc~ 
XVIII, os franceses Montesquieu e Rousseau e os americanos, Ma-  
dison, Hamilton e Jay, autores de "O Federalista", o pensamento 
político acompanha a construção de uma ordem poIítica da qual o 

R?. Estado-Nação haveria de ser a realização mais completa. 
: ,. .. ~. . - .  
:..I 

r.,- ,.,.,,, 
Este livro foi concebido paraos  estudantes dos cursos básico\ 

de nossas uiliversidades. Deve, por isso, cumprir uma funçào enii- 
nentemerite didática. Também é de preocupação didática um oi1ti.o 
volume quc estamos publicando junto com este, aqui mcsmo ii:i 

Editora' Ática, e que recolhe os passos fundamentais do  pensarnerito 
político no século XIX: Burke, Kant, Hegel, Tocqueville, Stuart 
Mil1 e Marx. Depois deste virá um tomo sobre o pensamento político 
no século XX. Os dois primeiros volumes, cobrindo o período cliic 
vem cio séciilo XVI atC. o XIX, cumprem a função cle introclii~ir o 
leitor nos temas fundamentais da teoria política clássica, nucleaclo3 



em torno da construção d o  Estado-Nação. O terceiro, limitando-se 
ao  século XX, tratará, sobretudo, d a  crise d o  Estado e, por exten- 
são, da crise da sociedade moderna. 

Disse alguém que "&des~raçad~-~~~..n30-~e~interess~am~..~-or. 
política é serem  governa*^ peloque. s,ei!~feressam". Na intencão 
de contribuir de alguma forma para diminuir este mal, quisemos 
dar a este trabalho um sentido que vai além do  meramente escolar. 
Há, porém, algo que a escola nos ensina e que quisemos preservar 
aqui. Os professores com experiência no ensino da teoria política e 
da história das doutrinas políticas sabem que a melhor maneira de 
alguém tomar contato com as idéias dos clássicos é ler os próprios 
clássicos. Em atenção a este critério, o leitor encontrará neste volu- 
me textos escolhidos dos próprios clássicos que acreclitamos funda- '' 

mentais para a compreensão d o  pensamento de cada um deles. . ' 

E entendemos também que deveríamos oferecer ao  leitor, além 
de um contato com os clássicos, a orientação segura de um com&- 
tador que o ajudasse a superar as dificuldades iniciais. Este é , u m  
dos privilégios do estudante nas aulas de teoria política e de histó- 
ria do  pensamento político. Quisemos que este privilégio, ou  pelo 
menos parte dele, se tornasse aqui  acessível a todo e qualquer cida- 
dão interessado em política. Garantindo ao leitor a oportunidade 
de confrontar os textos d o  pensador clássico e do seu comentador, 
asseguramos-lhe também a oportunidade de fazer, se o desejar, o 
seu próprio exercício de interpretação. E um exercício de interpreta- 
ção, como se sabe, sempre vai além do  meramente escolar. Até por- 
que, em política, um exercício de  interpretação é sempre um exercí- 
cio de liberdade. 

Dizer que um pensador é um._c!a-ico significa dizer q u e  suas  
idiassp~m_annecem.. . S i g m c a  dizer -qu.e suas idéias sobreyivera.m 
_ao.s.e.u...p.rop~i.o~~e~mpo.,e,. embora ressonâncias de um passado distan- 
te, são recebidas por nós como parte constitutiva da nossa atualida- 
de. A visão dura e implacável de Maquiavel sobre o fenômeno d o  
qoder ainda provoca, sCculos depois do exílio que lhe permitiu es- 
crever Opríncipe, o mesmo fascínio (e o mesmo mal-estar) que  sus- 

- citou em seus:'primeiros .. . leitores. Quanto a Hobbes e Locke, seria 
necessário' lembrar, Por. mais estranho que isso possa parecer cluan- 

. . do  falamos'd,a,Ingl,aterra .. .. . . :  . . que nos habituamos a ver como uma pai- 
. . sagem.deordem.,.e~de~.estabilidade, ... :. .. ;-'.:.I, . : que eles viveram em uma Ingla- 

: . terra . tempe~tuo~a~e.revoiucionária. Hobbes é contenlporâneo da  re- 
~ O ~ U Ç ~ O  de-1640,:de Oliver Cromwell, e Locke vive na época da  Re- 

, . .  . ..,, :.., . . ,  . , . 

volução Gloriosa, de 1688. O que talvez nos ajude a entender por 
que eles têm tantas coisas a dizer a brasileiros e latino-americanos. 
Reencontraremos em Montesquieu, na França absolutista de mea- 
dos d o  século XVIII, a admiração pela Inglaterra liberal que as re- 
voluções inglesas construíram ou,  pelo menos, permitiram que se 
construísse. Algumas décadas depois de Montesquieu, Rousseau se 
torna, através d a  crítica radical do absolutismo político e da clcsi- 
gualdade social, um precursor do  pensamento democrático moder- 
no e o grande anunciador, no  plano das idéias, da Revolução Fraii- 
cesa, de 1789. Nos autores de "O Federalista", Madison, Hamiltoii 
e Jay, encontraremos a defesa da  Constituição, de 1787, coroaincri 
to iilstitiicioilnl d o  processo que começa com a Revolução Arncricii- 
na, de 1776. 

As ligações d o  pensamento dos clássicos com os grandes acuil- 
tecimentos políticos do  seu tempo são, assim, muito fortes para se- 
rem ignoradas. Apesar disso - ou quem sabe por isso mesmo -- . , 

nada seria mais enganoso d o  que vê-los por uma ótica estritameli- 
te política. Nada mais distante deles d o  que a concepção, hoje mui- 
to difundida mas  inteiramente falsa, d a  politica como especialida- 
de. Mesmo em Maquiavel, o mais "politicista" dentre os pensado- 
res aqui reunidos, se pode distinguir - por  exemplo, em sua con- 
cepção pessimista d o  homem ou em suas imagens sobre a corrupção 
dos costumes na  Itália d o  seu temp.0 - umt.erre.no, . a l é  da  politi- 
ca, sinais de uma. coricepção, g e r 4 ' s o b r e . a  sociedade. Quanto aos 
demais, não pode sobrar espaço para dúvidas quanto a natiirczri 
de um grandioso esforço intelectual que corptroi,. s - l a d o - d e  unia 
~is.âo. do. Estado, uma concepção da nat_e~a hum.a~?a e-ba socieda- 
deemgeya l , , ,A  reflexão sobre a gênese do  Estado moderno é, rios 
clássicos, o caminho d e  uma ampla reflexão sobre a gênese d a  socie- 
dade moderna. Mais d o  que uma imagem restrita sobre a ordem po 
lítica, eles nos oferecem, cada qual a seu modo,  uma congepçào so 
,bre os indivíduos,_a ~. . propriedade, a desigualdade, a religião, a ri10 

-.ral etc. É por isso que, com eles, nós entramos no campo de lima 
política de sentido amplo que envolve, mais do  que.uma ciência-po- 
lítica, os elementos _b u.ma sociol~ogia e d e  uma. antropologia.-Ate 
mesmo~de.uma economia, como no caso de Locke. Poderia haver 
melhor porta de entrada para as ciências sociais e para o conheci- 
mento da  socir:dade moderna do  que o pensamento político clássico'.) 

Cada um dos pensadores aqui reunidos é apresentado por 
um professor (ou professora) com ampla experiência no tema e. 
em diversos casos, com obra publicada a respeito. ~ a q u i a v e l  é aprc- 



'entado por Maria Tereza Sadek, Hobbes por Renato Janine Ribei- 
ro, Locke por Leonel Itaussu Almeida Mello, Montesquieu por Jo- 
'6  Augusto Guilhon Albuquerque, Rousseau por Milton Meira do 

e os autores de "O Federalista" por Fernando Papater- 
ra Limongi. Todos os apresentadores são professores da Universida- 
de de São Paulo. 

Os capítulos deste volume constam, portanto, de duas partes, 
a primeira contendo o texto d o  apresentador (ou apresentadora) e 
a Segunda trechos do pensador clássico de que se trate. Para o ca- 
so de Hobbes, porém, o Professor Renato Janine entendeu mais 
'dequada a fórmula de um texto único, transcrevenclo no curso cle 
'Qa apresentação longos trechos do  pensador inglês. Coin pcquena 
'ariação de forma, cumpre-se, assim, o objetivo comum de ofere- 
cer ao leitor o contato direto com o texto clássico e a ajiida c10 co- 
Qentador. 

Nicolau Maquiavel : 
o cidadão sem fortuna, 

o intelectual de virtí 
Maria Tereza Sudek 
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M ais de quatro séculos nos separam da época em que viveu 
Maquiavel. Muitos leram e comentaram sua obra, mas um 

número consideravelmente maior de pessoas evoca seu nome ou pe- 
lo menos os termos que aí  têm sua origem. Maquiavélico e maquja- 
velismo são adjetivo e substantivo que estão tanto no discurso eru- 
dito, no debate político, quanto na. fala do dia-a-dia. Seu uso extra- 
pola O mundo da  política e habita sem nenhuma cerimônia O u n i -  
verso das relaçõcs privadas. Em qualquer de suas acepções, p»réill> 
o maquiavelismo está associado a idéia de perfídia, a um procedi- 
mento astucioso, velhaco, traiçoeiro. Estas expressões p e j o r g k Y  
sobreviveram de certa forma incólumes no tempo e no espaço, ape- 
nas alastrando-se da  luta política para as desavenças do cotidiano. 
Assim, a acusação que recai hoje sobre Maquiavel não difere subs- 
tancialmente daquela que lhe impingiu Shakespeare ao chamá-lo 
de "The Murderous". o u  de sua identificação com o diabo - "the 
old Nick" - na era vitoriana, ou mesmo da incriminação que os Je- 
suítas faziam aos protestantes na época da Reforma, considerando- 
os discípulos de Maquiavel. Como assinala Claude Lefort, em sua 
análise sobre o uso abrangente e multidirecional de tais acusações~ 
o maquiavelismo serve a todos os ódios, metamorfoseia-se de acor- 
do com os acontecimentos, já que pode ser apropriado por todos 
Os envolvidos em disputa. É uma forma de desqualificar-o ini'migol 
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apresentando-o sempre como a encarnação do mal. ' Personifican- 

I do a imoralidade, o jogo suio,  e sem escrúpulos, o "inaquiavelis- 
mo", ou melhor, o "antimaquiavelismo~' tornou-se mais forte do I 

I que Maquiavel. É um@ que sobrevive independente do  conheci- 
/I mento do autor ou da  obra onde teve origem. - 

A contraface da versão expressa no "autor maldito", respon- 
sabilizado por massacres e por toda sorte de sordidez.-.não há tira- 
no que não tenha sido visto como inspirado por Maquiavel -, é 
su- Para a construção deste retrato acorreram filóso- - 
fos da estatura de um Rousseau, de um Spinoza, de um Hegel, pa- 
ra citarmos apenas os primeiros. Nesta interpretação susteiita-se en- 
faticamente que Maquiavel discorreu sobre a liberdade, ao oferecer 
preciosos conselhos para a sua conquista ou salvaguarda. Rousseau, 
por exemplo, opondo-se aos intérpretes "s~iperficiais ou corrompi- 
dos" do autor florentino, que o qualificaram como mestre da tira- 

II nia e da perversidade, afirma: "Maquiavel, fingindo dar lições aos 
Príncipes, deu grandes lições a o  povo" (Do contrclto social, livro 
3 ,  cap. IV). 

Ora apresentado como mcstre cla maldade, ora como o conse- 
lheiro que alerta os dominados contra a tirania, quem era este ho- 
mem capaz de provocar tanto ódio, mas também tanto amor? Que 
idéias elaborou que o tornam o mais citado entre os pensadores po- 
líticos, a ponto de suscitar as mais dispares interpretações, e de  sair 
das páginas dos livros eruditos para ocupar um lugar na fala mais 
vulgar? Por que incitou tamanho temor, sendo sua obra mais co- 
nhecida colocada no Index da Igreja- e por que continua a dar ense- 
jo a tão fundos preconceitos? 

As desventuras Maquiavel nasceu em Florença em 3 de 
de um florentino maio de 1469, numa Itália "esplendorosa 

mas infeliz", no dizer do historiador Garin. 
A península era então constituída por uma série de pequenos Esta- 
dos, com regimes políticos, desenv~olvimento e c o n ô m ~ c ~ ~ e ~ ~ c u l t ~ ~ a .  

Tratava-se, a rigor, de  um verdadeiro mosaico,sujeilo a 
e alvo de constantes invasões por parle de estran- 

geiros. Até 1494, graças aos esforços de Lourenço, o Magnífico, a 
península experimentou uma certa tranquilidade. Cinco grandes Es- 
tados dominavam o mapa político: ao  sul, o reino de Kápoles, nas 
mãos dos Aragão; no centro, os Estados papais controlados pela 

Kh ,.-, ?T> ,A--. ,<~.., 
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Igreja e a república de Florença, presidida pelos Médicis; ao  norte, 
f +  o ducado de Milão e a república de Veneza. 
?r os últimos anos d o  século, entretanto, @ s e  m- 

rarn incontroláveis. Às~ i ssensões  internas e entre regiões 
somaram-se as - invasões das poderosas nações vizinhas. França-e Es- 
janha. ,  -- Assim, os Médicis são expulsos de  Florença; acirram-se as 
discórdias entre Milão e Nápoles; os domínios da Igreja passam a 
ser governados por Alexandre VI, um papa espanhol da família 
Borgia, guiado por ambições sem limites; o&Carlos VIII, da Frnii- 
ça, invade a p e n í n s u l a ~ _ c o n ~ e g u g  do%i_-á-Ia de Norte-a Sul. POLI- 
co tempo depois, com a morte do papa Alexandre VI, o trono i. 
ocupado por Júlio 11, que se alia primeiro aos franceses contra Vc- 
neza e em seguida, em 1512, funda a Santa Liga contra a França. 

Neste cenário conturbado, no qual a maior parte dosgoyer-  
nantes não conseguia se manter no poder por um período superior 
a dois meses, Maquiavel passou sua infância e adolescência. Sua fa- 
mília não era nem aristocrática, nem rica. Seu pai, advogado, co- 
mo um típico r nascentista era um estudioso das humanidades, leii- m 
do se empenhado em transmitir uma aprimorada educação clAssiça 
para seu filho. Dessa forma, com orgulho, noticiava a um amigo 
que Nicolau, com apenas 12 anos, já redigia no melhor estilo em la- 
tim, dominando a retórica greco-romana. Apesar da  avaliaçào pa- 
terna, apenas em 1498, quando já tinha 29 anos, tem-se a primeira 
notícia de Nico!au exercendo um caigo de d 2 q u e  na vida públi- 
ca. Neste ano,  Savonárola, que substituíra os Médicis, é depoito, - 
enforcado e queimado. Acompanham sua queda todos os detento- 
res de cargos importantes na  república florentina. Maquiavel passa 
então a ocupar a Segunda Chancelari% posição d: considerável res- 

Onsabilidade na administração do  Estado. Nessa atividade, cum- 
riu uma série de missões, tanto fora da  Itália como i n t e r n ! e n t e , p '  
estacando-se sua diligência em instituir uma milícia nacional. 

" ' 
__P 

Suas tarefas diplomáticas sofreram, no entanto, uma brusca 
interrupção quando os Médicis recupe-ra~am o poder e ~ o l t a r a m  pa- 

O governante Soderini vai para o exílio e é dissolvida 
Era  o ano de 1512. Maquiavel foi demitido, proibido 

território florentino pelo espaço de um ano,  e f'jca- --- - 
~ a - l h e  vedado o acesso a qualquer prédio público. Mas o pio1 aiii- 
da estaria por acontecer: em fevereiro de 1513 foi considerado sus- 
peito, acusado de tomar parte na fracassada conspiração contra o 
governo dos Médicis. Foi por isso torturado, condenado a prisão e 
a pagar uma pesada multa. 



Mas o sol parecia brilhar para os Médicis. Em 15 13, a família 
consegue uma nova vitória e esta sem precedentes: o cardeal Gio- 
v a n n i d e e d i c i s  transforma-se no papa Leão X - o primeiro flo- 
rentino a conquistar tamanha honraria. Com isso, a cidade, anterior- 
mente hostil a família que derrubara a república, passa a celebrar 
os novos chefes. Maquiavel, por sua vez, tenta, com a ajuda de seu 
amigo Vettori, embaixador em Roma, ligado aos Médicis, a liberta- 

I, ção e, posteriormente, recuperar seu antigo emprego. Sai da  prisão, 
mas são inúteis suas re etidas ,gestões para voltar para a vida públi: I- !ca. Exilado em sua própria terra, impedido de exercer sua profissão, 
e- 

'passa a morar na propriedade que herdara de seu pai e avós em 
! ' 1 I esrudando os clássicos: Ele assim descreve seu dia-a-dia: 

São Casciano. Ali inicia uma nova fase, viveildo inodestamente e I, 
;i 
' i  De 'manhã, eu acordo com o sol e vou para o bosque fazer le: 
I nha; ali permaneço por duas horas verificando o trabalho do dia anié- I rior e ocupo meu tempo com os lenhadores, que sempre têm desaven- 

ças, seja entre si, seja com os vizinhos [...I. Deixando o bosque, vou 
a fonte e de lá para a caça. Trago um livro comigo, ou Dante. ou Pe- 
trarca, ou um destes poetas menores, como Tibulo, Ovidio ou outros: 
leio suas paixões, seus amores e recordo-me dos meus, delicio-me 
neste pensamento. Depois, vou à hospedaria, na estrada, converso 
com os que passam, indago sobre as notícias de seus países, ouço 
uma porção de coisas e observo a variedade de gostos e de caracte- 
rísticas humanas. Enquanto isso, aproxima-se a hora do almoço e, 
com os meus, como aquilo que me permitem meu pobre sitio e meu 
pequeno patrim6nio. Finda a refeição, retorno a hospedaria [...I lá 
me entretenho jogando cartas ou tric-trac [...I. Assim desafogo a 'ma- 
lignidade de meu destino [...]. Chegando a noite, volto a minha casa 
e entro no meu gabinete de trabalho. Tiro as minhas roupas cobertas 
de sujelra e p6 e visto as minhas vestes d i m s  das cortes reals e, 
~ont i f lc las. Assim, convenientemente trajado. visito as cortes p m  
pescas dos gregos e romanos antiqos. Sou afetuosamente recebido 
por eles e me nutro do único alirn_tp_-.a-mim apropriado e para o 

I. qual nasci: Não me acanho ao falar-lhes e'pergunto das razões de 
suas ações; e eles. com toda sua humanidade, me respondem, Então, 

i '  C, durante 4 horas não sinto sofrimentos, esqueço todos os desgostos, 
não me lembro da pobreza e nem a morte me atemoriza [...I. 

jl (Carta a F. Vettori, de 10/12/1513.) 

1 1: Deste retiro forçado nasceram as obras do analista político. 
I Como o próprio Maquiavel afirmava são textos que resultam de i; sua experiência prática e do convívio com os clássicos. O príncipe ;i 
i data dos anos de 15 12 a 15 13; Os discursos sobre a ~rinwit-a déca- 

! f  da de  Tito Lívio, de 15 13 a 1519; o livro sobre A arte d a  guerra, 
dc 1519 a 1520; e, por ultimo, sua História cle Florençn, de  1520 a 
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- $. 1525. Ao lado destas publicações, escreveu a comédia A mandrn'go- 
rl ra, considerada obra-prima do  teatro italiano; uma biografia sobre 
' \ 

Castruccio Castracani e uma coleção de poesias e ensaios literários. 
'3 , a r m e d a ç á ò \ d e  O principe, a vida de Maquiavel é mar- 

, cada por uma contínua alternância de esperanças e decepções. Bus- 
ca incessantemente voltar as funções públicas. Para conseguir os fa- 
vores dos Médicis dedica-lhes seu livro e pede a intervenção de ami- 
-0s governantes são gouco sensíveis aos apelos - para os tira- 
n o s & ~ u J b ~ F i n a l m e n t e ,  em 1520, a Universidade cic 
Florença, presidida pelo cardeal Júlio de Médicis, encarrega-o dc c \  . . 

crever sobre Florença. Desta incumbência nasce sua Última obra c 
também sua última frustração. Pois, com a-qxeda dos M a c - i s  -- - ciii 
1527 e a restauração da  república, Maquiavel, que imaginara tciciii -- - 
assim findados seus 
- 

infortúnios, vê-se identificado pelos jovens I e- 
publicanos como alguém que ~ o s s u í a  ligacões com os tiranos d-epos- 

%já que deles recebera a tarefa de escrever sobre sua cidade. Des 
ta vez, viu-se vencido. Esgotaram-se suas forças. A república coii- 
derou-o seu inimipo. Desgostoso, adoece e morre em junho. 

A verdade efetiva das coisas 

O destino determinou que eu não saiba discutir sobre a seda 
nem sobre a 12; tampouco sobre questdes de lucro ou de perda M I  
n h a m i s g - é  f-alar sobre o Estado Será preciso submeter-me A pro 
messa de emudecer, ou terei que falar sobre ele. 

(Carta a F Vettori, de 13/03/1513 ) 

Este trecho de uma carta escrita por Maquiavel revela sua "171-c- 

J- 
.. destinação" inarredável: falar sobre o Estado. De fato, sua prcncii- 

Pação em todas as suas obras é o Estado. Não o melhor . . -  Esi:iclo. 

aquele tantas vezes imaginado, mas que nunca existiu. Mas o Esta-  
... .. -. . --. ~ .... ~ . . . . 

do real, capaz de i p o  a ordem. Maquiavel rejeita a tradição iclen- ----- Y -- ... lista de Platáo, Ari teles e Santo Tomás de Aquino e segue a tr i -  
lha inaugurada pelos h storiadores antigos, como Tácito, Políbio, 
Tucídides e Tito Lívio. Seu ponto de partida e de chegada é a reali- 
dade.concreta. Daí a ênfase na verità effettgale - a verdade efeti- 
5 das coisas. Esta é sua regra metodológica: ver e examl.ll,a.re&~ 
dade tal como ela é i - n ã o _ , . ~ . ~ . ~ ~ ~ ~ - . ~ g > t a _ r i g  qyeela fosse. A S L I  bsi i - - L _ + _ _ _ ~ . Z _ _ _ _ _ -  --- 
tui~ão~,do.~ej.n.o-do dever ser, que marcara a filosofia anterior, pelo r 



reino do ser, da realidade, leva Maquiavel a se perguntar: como fa- 
zer reinar a ordem, como instaurar um Estado estável? Q-proble- 
-%_a cecyral de sua análise política edescob-rir como.gode ser resolvi- 
do - - o inevitável ciclo de estabilidade ------ e caos. . 

AO formular e buscar resolver esta questão, Maquiavel provo- 
ca uma rup ura com o saber repetido pelos séculos. Trata-sc de 
urna indagaç cP o radical e de uma nova articulação sobre o pensar e 
fazer política, que põe fim a idéia de uma ordem natural e eterna. 
A ordem, produto necessário da  política, não é natural, nem a n a -  
terializaçào de uma vontade extraterrena, e tampouco resulta do jo- 
go de dados do acaso. Ao contrário, a ordem tem um imperativo: 
deye ser construída pelos - homens para se evitar o caos e a barbárie, 
e,  uma vez alcançada, ela não será definitiva, pois há sempre, em 
germe, o seu trabalho em negativo, isto é, a ameaça de que seja desfeita. 

"Enveredando por um caminho ainda não trilhado", como re- 
Conhece explicitamente nos Discursos, o autor florentino reintcrixe: 
f a E l a  é 0 resultaclo de feixes de forças, pro- 
veniente das ações concretas dos homens em sociedade, ainda qiie 
nem todas as suas facetas venham do  reino da racionalidade e sejam 
de imediato reconhecíveis. Ao  perceber o quc h5 de transitório e cir- 
:clinstancial no arranjo estabelecido em uma,determinada orclein, 
/monta um enigma para seus contemporâneos. Enigma que se recolo- 
ca incessantemente e que a cada significado encontrado rcmete a ou- 
tra significação para além de si. Este pensamento em constante trans- 
mutação e fluxo, que determina seu curso pelo movimento da  reali- 

&transformará Maquiavel num cl'ássico da filosofia política, 
atraindo a atenção e esforços de  compreensão de seus leitores de to- 
dos os tempos. 

Tem-se sempre a sensação de  que é necessário ler, reler, e vol- 
tar a ler a obra e que são infindáveis as suas possibilidades de for- 
~a i i zação .  Sua armadilha é atraente - faia do poder que todos se= 
'9, mas não conhecem. Porém, para conliecê-10 é preciso supor- 
ta- incerteza, da contingêxcia, de que nada é estável e 
qile o espaco da po l i t i ca~cons t i tu i  e é regido Dor meç-anismrnosdk~ 
l5t0s dos que norteiam a vida privada. E niais ainda: O inurido da 
D%tica não l e v a m n c i a  i: o pior dos infcri-ii~. 
Por outro lado, a forma que usa para expor suas idéias exige aten- 
? h .  Não só porque recoloca e problematiza velhos temas, mas so- 
bretudo porque redisdute-os incessantemente, obrigando o leitor a 
Pôr sempre em xeque a primeira compreensão. Por  isso, qualquer 

NICOLAU XIAQUIAVEL O CIDADAO SEM FORTUNA, O INTELECTUAL DE V I R I L  I0 

to político, retornando sempre como um enigma complexo que só 
pode ser decifrado pela análise de sua presença concreta e sua i>err- 

fà effefftlale. 
Isto posto, ocupemo-nos do exame de alguns temas vitais 11;)- 

ra a compreensão da  intrincada construção do  pensamento de &Ia- 
quiavel. É claro que este é apenas um ângulo possível num prisina 
multifacetado. 

tentativa de sistematizar os escritos de Maauiavel é sempre p r ~ v i s ó -  
ria e sujeita a novas interpretações. Vale assim, para os seus cscri- 
tos, a mesma metodologia que usava para ler a realidade e, afi~iiil. 
de há muito sua obra deixou de ser apenas uma referência de ci-ucli- 

, I Natureza humana Guiado pcla busca da "vci-dadc c f c t i ~ ; ~ " ,  
e história 1 I Maquiavel estuda a história e rcnvrili:i 

sua experiência como funcionário cio Es- 

,_ 

tado. Seu "diálogo" coi-ii os liomens da antiguidade clássica c sua 
prática levam-no a concliiii- q i i c p g  toda parte, e cm todos os tc~il-  
pos2 pode-se obse rva-a  presença de traços hum..a.nos.i.mut.áveis. IIai 
afirmar, os homens "são i ~ ~ g r a t o s ,  vòlúveis, simuladores, covarclcs 
ante os perigos, ávidos de lucro" (Opríncipe, cap. XVII). Estes atri- 
butos negativos compõem a natureza humana e mostram que cw- 
f l i u a  anarquia são-ikdesdobramentos necessários dessas .paixões e 
i.nstintos malévolo- Por  outro lado, sua reiterada permanência erli 
todas as épocas e sociedades transformam a história numziprivile- 
giada fonte de ensinam-tt.03: Por isso, o estudo do uassado a?. 
um exercício de mera erudição, nem a história um suceder de eveii- 
tos em conformidade com os desígnios divinos até que chegue o dia 
CIO juízo final, mas sim gm-dgfik fatos dos quaiy sedevc cxtraii- 
as c a u s ~ ~ e ~ o ~ m e i o s ~ ~ t i l i z a d o s  para enfrentar o caos resultante da 
expressã-o-,dq...natureza humana. Desta forma, sustenta o pensacloi. 
rloicntiiio, 

ção ilustrada. Pelo que significa e tem significado nas práticas histó- 
L ricas é ela própria simultaneamente um monumento e um instrumen- 

aquele que estudar cuidadosamente o passado pode prever os acon 
tecimentos que se produzirão em cada Estado e utilizar os mesnios: 
meios que os empregados pelos antigos. Ou então, se não há mais 
os rembdios que já foram empregados, imaginar outros novos, seguri- 
do a semelhança dos acontecimentos. 

(Discursos, livro I, cap. XXX1X.l 



. A história é cíclica, repete-se indefinidamente, já que não há 
meios absoIutos vara "domesticar" a natureza humana. Assim, a 
ordem sucede à desordem e esta, por sua vez, clama por uma no- 
va ordem. Como, no entanto, é impossível extinguir as paixões e 
os instintos humanos, o ciclo se repete. C que pode variar - e nes- 
t a  variação encontra-se o âmago da  capacidade criadora humana e, 
portanto, da política - são os tempos de duração das formas de 
convívio entre os homens. 

/O uoder uolítico tem, pois. umagrke in  mundaila. Nasce da 
propria "inalignidade" que é intrínseca a natureza hiiniana. Alkni 
disso, o poder aparece como a única possibilidade de cnfrentar o 
conflito, ainda q e qualquer forma de "domesticação" seja precá- 
ria e transitória Não há garantias de sua permanência. A perversi- 
dade das paix b" es humanas sempre volta a sc manifcstar, mesmo 
que tenha permanecido oculta por algum tempo. 

Anarquia X Principado A desordem proveniente da imutá- 
e República vel natureza humana, Maquiavel 

acresce um importante fator so- 
cial de instabilidade: a presença inevitável, em todas as sociedades, 
de duas forças opostas, "uma das quais provém de não desejar o 
povo ser dominado nem oprimido pelos grandes, e a outra de quere- 
rem os grandes dominar e oprimir o povo" (O principe, cap. IX). 
Note-se w e  uma das forças quer  dominar. enguanto a outra n6o 

minada. Se todos quisessem o domínio, a oposição seria 
resolvida pelo governo dos vitoriosos. Contudo, os vitoriosos não 
sufocam definitivamente os vencidos, pois estes permanecem não 
querendo o domínio. O problema político é então encontrar meca- 
nismos que imponham a estabilidade das relações, que sustentem 
uina determinada correlação de forças. 

Maquiavel sugere que há basicamente duas rcspostns h anas- 
quia decorrente da natureza humana e do confronto entre os gru- 
pos sociais: o Principado e a República. A escolha de  uma ou de 
outra forma institucional não depende de um mero ato de vontade 
ou de considerações abstratas e idealistas sobre o regime, mas das i -  

[tuação concreta. Assim, quando a nação encontra-se ameaçada de 

i deterioração, quando a corrupção alastrou-se, é necessário um PO- 
verno forte, que crie e coloque seus instrumentos de poder para ini- 
b i r  a vitalidade das forças desagregadoras e 'centtífugas. O príncipe 
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,não é um ditadorlé,  mais propriamente, um fundador do Estado, 
.um agente da transição numa fase em que a nação se acha ameaça- 

/ da de decomposição. Quando, a o  contrário, a sociedade i á  encon- 
formas d e  equilíbrio, o poder político cumpriu sua função re- 

generadora e "educadora", ela está preparada para a República. 
Neste regime, que por vezes o pensador florentino chama de liberda- 
de, o povo é virtuoso, as instituições são estáveis e contemplam a I 

dinâmica das relações sociais. Os conflitos são fonte de vig_qy,,..sinal 
de uma cidadania ativaL-~.-pfianto.s8oLde>ejA~eIs. 

I Face a Itáli? . .  . cle s ~ ~ ~ , , , e p ~ o c ~ a ~ , ~ ~ ~ d ~ v i ~ i ~ ~ , c o r r o m p i d a ,  sujeita 1i\ 

invasõés cite!_? ,--M?q,uiavel não tinha dúvida- eca.ne.cessário 
@ 

~ u a m ã o  -erx-generaqiiq,. Tqir tarefas torga"am imprescindível 
osurgimento od_e_,.~m homem  irtoso toso capaz de fundar um Estado. 
Era preciso,enfifi, um príncipe. i 
Virtù X fortuna A crença na predestinação dominava há lon- 

go tempo. Este era um dogma que Maquia- 
vel teria que enfrentar, por mais fortes que fossem os rancores que 
atraísse contra si. Afinal, a atividade política, tal como arquitetara, 
era uma prática do  homem livre de freios extraterrenos, do homem 
sujeito da  históriaA2ta prática exigia virtù, o-domí.n.i.o.s.obre a fortuna. 

Para  pensar a virtù e a h r t u n a  m'ais uma vez Maquiavel recor- 
re aos ensinamentos dos historiadores clássicos, buscando contra- 
pô-los aos preceitos dominantes na'Itália seiscentista. Para os anti- 
gos, a Fortuna não era uma força maligna inexorável. Ao contrário. 

ilsua imagem era a de uma deusa boa, uma aliada potencial, cuja sini- 
'gatia era importante atrair. Esta deusa possuía os bens que todos 
os homens desejavam: ~i honra, a riqueza, a glória, o poder. Mas 
como fazer para que a deusa Fortuna nos favorecesse e não a ou- 
tros, perguntavam-sc os homens da antiguidade clássica? Era irnprcs:. 
ci-ndível seduzi-&,-.respondiam. Como se tratava de uma deusa q ~ i c  
era também mulher, para atrair era necessário mostrar- 

/ s e ~ i r ,  um homem de verdadeira de  inquestionáve C3 cora 
gemJ Assim, o homem que no  mais alto grau seria 
beneficiado com os presentes da  cornucópia da  Fortuna. 

Esta visão foi inteiramente derrotada com o triunfo do cristia- 
' .  nismo,  A boa deusa, disposta a ser seduzida, foi substituída por 

um "poder cego", inabalável, fechado a qualquer influência, que 
i distribui seus bens de forma indiscriminada. A Fortuna não tem 
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1mai5 ~ o m o  símbolo a cornucópia, mas a roda do  tenipo, que gira in- 

/defio idamente sem que se possa descobrir o seu~movimento.   essa' 
, 'visãO, 0s bens valorizados no  período clássico nada são. 0 poder, 

a h00 ra ,  a riqueza OU aaglória não Significam felicidade. náo 
:se rea liza no mundo terreno. 0 destino é uma força da providênc<a:.. 

e o homem sua vítima impotente., divifla 
-aquiave1 inicia o penúltimo capítulo de' O príncbe referin- 

do-se 
a esta crença na fatalidade e a impossibilidade dos homens ai- 

ter ar ern o seu curso. Chega, inclusive, com certa ironia, a f '  a irmar 
que e inclinou a concordar com essa opinião. No entanto, o desen- 

rolar d e  sua exposição mostra-nos, com toda clareza, que se trata 
a concordância meramente estratégica .... Concorda para poder 

. . .  . .. 
de 'ri'yolver OS argumentos da discordgncia. ~ s s i ~ ; ' > a ~ 6 s . a d ~ i ~ i ~  o dese0 

dade 
força 
10s afl 

. 

, 
. . 

Dessa forma, o poder que 

e enc entra seu fundamento na 

não de se manter n o  
tar inaS 

ssuir virtù, sendo tra po 
não o amor. lido e se z p a r t i r  destas 

d e  O prínc@e e início 
mente 

. . 
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sublinha que -o-p-o-dg~>e_ fundan-a força mas é necessário virtù pa- 
ra se manter no poder; mais nos domínios recém-adquiridos do que 
naqueles há longo tempo acostumados ao governo de um príncipc 
e sua família. No entanto, nem mesmo o principado hereditário e 
seguro. Sua advertência - não há .garantias d e  que o domínio per- 
maneça - vale para todas as formas de organização do poder. 
Üh governante virtuoso procurará criar 
. o  domínio. Conseqüentemente, scg 
de boas .insfifuições,..e.sem &asarmas, um poder..ri!a! ppderá iin- 
por:% Destes constrangimentos nào escapam nem mesmo os princi- 
pados hereditários que pareciam a princípio tão  seguros. Afora is- 
to, como sustentar a radical distinção entre os principados antigos 
e os novos, se ambos têm igual origem - a força? 

A força explica o 'undamentq do-poder, porem 'é a posse de - - . .. - .. - - . -. -. - - - . - . 
virtti a chave por 'excelência do  sucesso do príncipe., Sucesso este 
que tem uma medida política: a manutenção d a  conquista. O gover- 
nailte tem que se mostrar capaz de resistir aos inimigos e aos gol- 
pes da sorte, "construindo diques para que o rio não inunde a pla:fia! 
nície, ar rasandf iudo o que encontra em seu caminho". O homem 
de virtù deve atrair os favores da  cornucópia, conseguindo, assim, 
a.fama, a honra e a glória para si e a-Dara seus ~overnados.  

É desta perspectiva que ganha um novo sentido a discussiio so- 
bre as qualidades d o  príncipe..Este deveria ser bom, honesto, libe- 
ral, cumpridor de  suas promessas, conforme rezam os mandamen- 

' '  tos da virtude cristã? Maquiavel é in'cisivo: h á  vícios que são virtu- 
des. Não tema pois o príncipe que deseje se manter no poder "in- 
correr no  opróbrio dos defeitos mencionados, se tal for indispensá- 
vel para salvar o Estado". (O príncipe, cap. XV). Os ditames..da 

t moralidade convencional podem significar sua ruína. Um príncipe 
sábio deve guiar-se necessidade - "aprender os meios de não 
ser bom e a fazer uso ou não deles conforme as necessidades". As- - - - - - '  ...-..-2--- - 
sim, a qualidade exigida do  príncipe, que.de~5j.a. semanter no  poder -. - -. - . . - -- - . . -- - -- - . . -- . 
é sobretudo a sabedoria de agir c o n f o r m e , a _ s ~ i ~ c g $ â ~ i a s .  Deven- . -- - - - - - .. - . - . .- -. - - - . . . 

do, contudo., nporentnr possuii- as clualidadcs valorizadas pelos go- 
vernados. O i o g o  entre a aparência e a essência sobrepõe-se a distin- 
Ç ~ O  tradicional entre virtudes e vícios. A-política tamkém 
os vícios, assim como exige o reenquadramento da forca. O agir vil - 

tuoso é um agir como homem e como animai., Resulta de uma astu- 
ciosa comhinac2p da virilidade e d a  natureza animal. .Quer como 

,homem, quer como leão (para amedrontar os lobos), quer como ta- 
'Posa (para conhecer os lobos), o que conta é "o triunfo das dificul 



dades e a manutenção do' Estado. Os meios para isso nunca deixa-, 
rã0 de ser julgados honrosos, e todos osaplaudirão9' (O ji-rízcipe,. 
cap. XVIII). 

A ~ o l í t i c a  tem uma ética e uma lógicaróprias.  Maquiavel 
descortina um horizonte para se pensar e fazer política que não s e  
enquadra n o  tradicional moralismo piedoso. A resistência à aceita- 
ção da radicalidade de suas proposições é seguramente o que dá ori- 
gem ao "maquiavélico". A evidência fulgurante deste adjetivo aca- 
ba velando a riqueza das descobertas substantivas. 

O mito, uma constante em sua obra, e falado para sei- desmis- 
tificado. Maquiavel não o aceita como quer a tradição - algo natu- 
ralizado e eterno. Recupera no mito as questões que ai jaziam ador- 

2' mecidas e pacificadas. E, a o  fazer isto, subverte as concepções aco- . . .  
i' -. 

modadas, de  há muito estabelecidas, instaurando a modernidade . 
no pensar a política. Ora, desmistificar tem sempre um alto risco,.. 
O cidadão florentino pagou-o em vida e sua morte não lhe trouxe 
o descanso do esquecimento. Transformado em mito, é novamente 
vitimizado. 

O pensamento político moderno e crítico, para decifrar o enig- 
ma proposto em sua obra, precisa resgatá-lo sem preconceitos e 
em sua verità effettuale. É o que se deve a Nicolau M a q u i a v e l , ~  ci- 
dadão sem fortuna, o intelectual de virtù. 

Nota 

I Claude Lefort, em Le travail de I'ceuvre de Machiavel (Paris, Gallimard, 
1972), apresenta uma das análises mais sofisticadas sobre a representação 
coletiva expressa no maquiavelismo e discorre sobie alçiimas das mais im- 
portantes interpretações feitas sobre a obra tle Maqu iave l .  Tiata-se dc lei- 
tura obrigatória para todos os que pretendem desvendar 0 5  mcandros ela 
obra do autor seiscentista. 

..l 
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TEXTOS DE MAQUIAVEL 

O príncipe* 

Capítulo I 

DE QUANTAS ESPÉCIES SÃO OS PRINCIPADOS, 
E DE QUE MODO SE ADQUIREM 

Todos os Estados, todos os domínios que exerceram e exercem 
poder sobre os hamens, foram e são ou repúblicas ou principados 
Os principados são ou hereditários, quando a estirpe d o  seu senhor 
desde longo tempo os rege, ou novos. Estes, ou  são totalmente no- 
vos, .como foi o de Milão para Francisco Sforza, ou são como mem- 
bros acrescidos ao  Estado hereditário do  príncipe que os adquire, 
como é o reino de Nápoles para o rei da Espanha. Os domínios as- 
sim obtidos ou estão acostumados a viver sob o governo de um prin- 
cipe, ou habituados a liberdade, e ganham-se ou com as armas d e  
outrem ou com as próprias, Dor o b ~ c d a  fortuna ou por virtude Ivirtul. 

[.. .I 

Capit'ulo I I  

OS PRINCIPADOS HEREDITÁRIOS 

[.- . I  
Nos Estados hereditários e acostumados a ver reinar a família 

do seu príncipe, h á  dificuldades muito menores para mantê-los, do 
que nos novos; porque basta apenas conservar neles a ordem estabe- 
lecida por seus antepassados, e em seguida contemporizar com os 
acontecimentos. [. . .] 

* Trechos extraidos de  MAQUIAVEI., Nicolau. ~ ~ r i n c i p e .  Trad.  de Mário e Celesiino 
da Silva. 3 .  ed.  Rio de  Janeiro, Etl. Vccchi, 1955. p.  10-167. 
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Capítulo III 

DOS PRINCIPADOS MISTOS 

É, porém, no principado novo que estão as dificuldades. Em 
primeiro lugar, se ele não for inteiramente novo, mas uma espécie 
de membro que no seu conjunto se pode chamar quase misto, as 
suas perturbações nascem de uma dificuldade natural, peculiar a to- 
dos os principados novos. É que os homens gostam de mudar de se- 
nhor, julgando melhorar, e esta crença os incl~iz a DCCaS em armas. 

pois mais tarde a experiêa- 
por sua vez deriva da natural e 

comum necessidade de ofender aqueles de quem nos tornamos prín- 
cipe novo, com homem d'armas e muitos outros vexames que a no- 
va aquisição exige. Passamos, então, a ter por inimigos todos a w g -  

nem nos é lícito satisfazê-los pela forma que imaginaram, nem a 
nossa gratidão para com eles nos consente tratá-los com dureza. E 
deve-se ter presente que, ainda uando disponhamos de exércitos 

I. - .I 
Os Estados que ao se adquirirem vão aumentar um Estado an- 

tigo do adquirente, ou pertencem a mesma província e falam a mes- 
ma língua, ou não. No primeiro caso, grande facilidade há em man- 
tê-los, sobretudo se não estão habituados a viver livres, e para os 
p o s s u i r u i d o  a linhagem do príncipe 
que os dominava. Quanto ao mais, não existindo aí diversidade de 
costumes, desde que lhes não modifiquemos as antigas condições, 
os seus habitantes permanecem tranqüilos, como se viu ter aconteci- 
do na Bretanha, na Borgonha, na Gasconha e na Normandia, que 
por tanto tempo ficaram com a França. Mas, ainda quando haja 
neles alguma diferença de língua, semelhantes são, contudo, os cos- 
tumes, e podem facilmente harmonizar-se entre si. Quem adquire 
tais territórios, desejando conservá-los, deve tomar em consideração 

..duas coisas: uma, que a estirpe do  seu antigo príncipe desapareça; 
a outra, não alterar as suas leis, nem os seus impostos. Assim, den- 
tro de brevíssimo tempo formam um corpo só com o principado 
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. izinho. Mas quando se adquirem Estados numa província de lín- 
gua, costumes e instituições di ue começam as dificulda- 
des e que se faz necessário te 
para conservá-los. Um dos jl 
nar mais segura e duradoura a posse seria, em tal caso, ir o adqui- 
rente neles residir. Haja vista o que fez o sultão com a Grécia, ao 
qualnão teria sido possível reter o novo domínio, apesar de todas 
as medidas que tomou, se não houvesse ido lá residir. É que, e m :  
do no principado, vimos nascer as desordens e podemos prontam.ei1- 
te dar-lhes remédio; e t a n d o ,  vimos a conhecê-las quando iG.to- 
maram vulto e não há mais como atalhá-las.. Demais, a província 
neste caso não é pasto da  cobiça dos funcionários governamentais: 
os súditos ficam satisfeitos com poderem recorrer ao  príncipe qiic 
lhes está próximo, e, por conseqüência, têm maior motivo par-:i 
amá-lo, se desejam ser bons, e de receá-lo. se deseiam ser outracoi- 
sa. Por outro lado, ~ u a l q u e r  país estrangeiro que pre tendexat-a-  
car esse Estado passa a resuefiá-10 mais. Eis, em suma, por quere- 
sidindo no seu domínio só muito dificilmente acontece vir o p j n c i -  
pe a perdê.10. 

O outro meio igualmente eficaz consiste em mandar co lon izs  
algumas repiões que sejamcomo chaves do novo Estado. Não se fa- 

/ zendo isto, será forçoso nianter muita gente armada e infantes. Nào 
são muito dispendiosas as colônias. Gom pequena ou nenhuma dcs- 
pesa, o príncipe manda os colonos para os lugares. designados e ai 
Os conserva, prejudicaido somente aqueles de quem tira os campos 
Para dá-los aos novos habitantes, que são uma partícula míniriia 
do território conquistado. Os lesados, por ficarem dispersosc 130- 

bres, nunca poderão acar-tar-lhe embaraç,os, Todos os demais, 
não tendo, por um lado, motivos de queixa, se acalmam facilmen- 
te, e por outro lado,  receosos de virem a sofrer o mesmo que aquc- 
les, evitam suscitar as iras do novo senhor. Em conclusão: essas co- 
lônias nada custam, são mais fiéis, prejudicam menos, e os prcj~~cli: 
cados, reduzidos que foram a pobreza e dispersas, nãoestão,  co- 

a i á  disse, em condições de criar dificuldades. 
Note-se que os homens devem ser lisonjeados ou suprimicddps, 

leves, mas não podem fazê-lo das nia- 
que se faz a o  homem deve ser tal, 

Se em lugar de colônias tivermos tropas no novo terri to~in,  
"20 só gastaremos muito maisl visto exigir a sua manutenção o 



emprego de todas as rendas d o  novo Estado, de modo que a aquisi- 
ção-se-torna passiva, mas também aumentaremos o número de  pre- 
judicados,, dada a necessidade de alojarmos tão grande copia de ho- 
mens d'arrnas nas residências particulares. O vexame daí .resultante 
é sentido por todos os cidadãos, cada um dos quais se transforma 
em inimigo: o inimigo capaz de nos estorvar, pois está batido em 
sua própria casa. Tudo isso demonstra, portanto, que os exércitos 
são tão inúteis, quanto fiteis são as colônias. 

Deve, outrossim, quem está numa província diferente da sua 
na língua e costumes, tornar-se, conforme ficou dito, chefe e ciefen- 
sor dos vizinhos de menor tamanho e força, por todo o seu afinco 
em debilitar os mais poderosos, e cuidar que, de modo nenhum, en- 
tre nela um estrangeiro tão poderoso como ele. O ádvena intervirá 
todas as vezes que o chamarem os aí descontentes por desmedida1 
ambição ou por temor. [...I 

i 311051 05 Capítulo IV 

POR QUE MOTIVO O REINO DE DARIO, 
QUE FOI OCUPADO POR ALEXANDRE, N A 0  

SE REBELOU CONTRA OS SUCESSORES 
DO MACEDÔNIO APÓS A MORTE DESTE 

[...I os principados dos quais se tem memória foram governa- 
dos de duas formas distintas: ou por um príncipe, de quem todos 
os demais são servidores que, como ministros por mercê e conces- 
são sua, o ajudam a governar aquele reino; ou por um príncipe, e 
por barões cujos títulos nobiliários derivam da sua ascendência c 
não da graça do senhor, barões estes com Estados e súditos próprios, 
que os reconhecem por amos e Ihes votam natural afeição. Nos Es- 
tados da primeira categoria, a s ~ ~ r e m a a g o r i d a d e  reúne-se na pes, 
soa do príncipe, pois assim o entendem os habitantes de todas as 
províncias, os quais, embora possam obedecer a outros, o fazem 
por ser este ministro ou funcionário, e nenhuma estima particular 
lhe têm. Os exemplos destas duas espécies de governo são, nos nos- 
sos tempos, o da ~ u r q u i a  e o d a  França. A monarquia turca é regi- 
da por um único chefe, de quem os outros são servidores, e este ! 
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chefe, dividindo o reino em sandjaques, para ai manda diversos ad- 
. ministradores e muda-os a seu alvedrio. Na  França. porém. a o  la- 
do do  soberano há uma grande quantidade de senhores de anciga-li- 
nhagem reconhecidos por seus súditos e por estes amados, e 
privilégios não pode o rei destruir sem perigo para si p róp~io .  

[ . - . I  F f i F  : O p clRT ds a / i ~ i w k  e A 
de- 

Capítulo V 

COMO SE DEVEM GOVERNAR AS CIDADES 
OU PRINCIPADOS QUE, ANTES DE SEREM 

OCUPADOS, SE REGIAM POR LEIS PROPRIAS 

Quando se conquista um pais acostumado a viver segiindo ;i\ 

suas próprias leis e em liberdade, três maneiras há de proceder pa- 
ra conservá-lo: ou destruí-10; ou ir nele morar; ou deixá-lo viver 
com as suas leis, exigindo-lhe um tributo e estabelecendo nelc LIIII 

governo de poucas pessoas que o mantenham fiel ao conquistador. [ .  . . I  

Capítulo VI 

DOS PRLNCIPAD 
CONQUISTARAM COM 
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lá-los, possa ao menos aproximar-se-lhes; fazer, em suma, como 
os  archeiros precavidos, os quais achando demasiado longe o pon- 

pontaria para um lugar muito mais alto que o visado, não para a 
sua flecha ir a tamanha altura, mas para assim acertarem no verda- 
deiro alvo. 

Devo, pois, dizer que nos principados inteiramente novos, on- 
de  haja um novo príncipe, se encontra dificuldade maior ou m 
para mantê-los, conforme tenha mais ou menos predicado [vil-rù a aquele que os conquista. E como o fato de passar alguém de parti- 
cular a príncipe pressupõe valor [virtù] ou fortuna, é de crer que 

-uma  ou outra dessas duas coisas atenue em parte muitas dificulda- 
d a A p e s a r  disso, quem menos confiou na fortuna, por mais tem: 
p o  reteve a sua conquista. Mais fácil ainda é a posse do novo Esta- 
d o  quando o príncipe se vê constrangido, por não ter outros, a vir 
morar nele pessoalmente. 

[. . .] 

Capítulo VI1 

DOS PRINCIPADOS NOVOS QUE SE CONQUISTAM 
COM AS ARMAS E A FORTUNA DE OUTREM 

à condição de príncipes impeli- 
ouco esforço a alcançam, mas 
10 encontram no seu caininho, 
depois de terem subido ao po- 

[...I não sabem nem podem 
sustentar-se aí. Não sabe orque, salvo se forem homens de çran- 
de engenho e virtud virtù], não é de crer que, após uma vida ex- a 
clusivamente privada, possuam aptidões para governar; não podem, 
porque carecem de força em cuja dedicação e fidelidade lhes seia 1í-, 
cito confiar. Demais, os Estados rapidamente surgidos, como todas 
as outras coisas da natureza que nascem e crescem depressa, não po- 

, dem ter raizes e as aderências necessArias para a sua consolidac30. 
Extingui-los-á a primeira borrasca, a menos que, como se disse aci- 
ma, os seus fundadores sejam tão virtuosos [virtuosil, que saibam 

imediatamente preparar-se para conservar o que a fortuna lhes con- r 

cedeu e lancem depois alicerces idênticos aos que os demais princi- 
pes construíram antes de  tal se tornarem. 

I...] 

Capítulo V111 

DOS QUE CHEG ARAM AO PRINCIPADO POR 
MEIO DE CRIMES 

Havendo ainda dois meios de chegar um simples cidadão ao 
principado, para os quais não contribui inteiramente a f o r ~ u n a  ou 
a virtude [virtù], não me parece conveniente omiti-los, [...I. Esses 
meios são a prática de ações celeradas e nefandas ou o favor doi  
outros concidadãos. [. . .] 

Capítulo IX 

c~e,qQr . .. V - @r.+- 
DO PRINCIPADO CIVIL & a3+- 

I 

! [...I vejamos o que ocorre quando um cidadão se torna princi- 
pe de sua pátria, , não  por meio de crime ou de outra intolerável vio- 1 lência, mas com a ajuda dos seus compatriotas. O principado assiiii 

I constituído podemo-lo chamar civil, e para alguém chegar a govci.- 
I na-10 não vrecisa de t'er ou exclusivamente virtude [virtù] ou excl~i-  

sivapente fortuna, mas,, antes, uma astúcia afortunada. Pois be~ii .  
&nesse caso e prest~ac~-p@p~gou pelos p r o ~ e ~ r . .  locair. . .O 

I ~ G  que em ~ u a l q u e r  cidade se encontram estas duas forças cont?'- 
de não deseiar o povo ser dominado D 
e a outra de auererem os grandes do- 

tendências opostas surge nas cida- 
des, ou o principado ou a liberdade ou a anarquia. 

2 
E- 

O principado origina-se da vontade do povo ou da dos gi ali i---,  

des, conforme a oportunidade se apresente a uma ou outra dcssa4 
duas ccitcgorias de indivídtios: os grandes, certos de não podei-elli 

I 
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resistir ao  povo, começam a da r  força a um de seus pares, fazem- 
no príncipe, para, à sombra dele, terem ensejo de dar largas aos 
Seus apetites; o povo, por sua vez, vendo que não pode fazer fren- 
te aos grandes, procede pela mesma forma em relação a um deles 
Para que esse o proteja com a sua autoridade. 

Quem chega a condição de  príncipe com o auxílio dos inagna- 
tas conserva-a com maiores dificuldades do que quem chega com 
o auxilio do  vulgo, porque no seu cargo está rodeado de muitos 

$ d ?e se julgam da  sua iguala- e aos  quais, por isso, não pode mane- 
lar a seu talante. Aquele, porém, que sobe ao poder com o-fa-m-r- !" &pular não encontra em torno de  si ninguém ou quase ninguém 

$ 8 $ - . ~ e  não esteia d i s ~ o s t o  a obedecer-lhe-Demais, não se pode hones- 

'$ $4 $mente satisfazer os uoderosos sem lesar os outros, mas p o d e - s e -  
%r isso em relação aos ueauenos: porque o intento dos pequenos 
<mais honesto que o dos grandes; emsan to  estes desejam oprimir, 
.Queles não querem ser oprimidos. Acresce ainda que diante de 
um povo hostil jamais um príncipe poderá sentir-se em segurança, 

I Por serem os inimigos demasiado numerosos. O inverso acontece 
com os grandes, pelo motivo mesmo de serem poucos. De uma ple- 
be adversa, o máximo que um príncipe pode esperar e ser por ela 
abandonado. Dos magnatas, porém, deve recear náo só o abando- 
no, senão também a revolta. É que eles, sendo mais perspica~es e 
astutos, a o  pressentirem a tempestade, têm sempre tempo de se pôr 
a salvo, lisonjeando aquele que julgam venha a triunfar. Por  outro 
lado, o uríncive é obrigado a viver sempre com o mesmo povo: 
Q x a ~ e r o s o s  do momento, dada 
a faculdade que tem de fazer outros novos e desfazê-los todos os 
dias, de tirar-lhes ou dar-lhes autoridade conforme as suas próprias 
conveniências. 

Para melhor esclarecer esta parte, direi que temos de conside- 
rar os poderosos sob dois aspectos priiicipaiç: ou procedciii clc for- 
ma que por suas ações ficam completailiente ligados ao  dcstino d o  
Príncipe, ou não. Os primeiros, desde que não sejam rapaces, deve- 
mo-los honrar e amar. Quanto aos segundos, cumpre-nos distinguir: 
há os que assim procedem por pusilanimidade e defeito natural de 
inimo, e neste caso devemos servir-nos deles, sobretudo quando 
$50 bons conselheiros, para que nos queiram bem na prosperidade 
e não tenhamos de receá-los n a  adversidade; mas há também os 
que, não ligando o seu destino a o  d o  príncipe, o fazem por cálcu- 
lo e por ambíção, sinal de que pensam inais em si do  que nele:Con- 
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t ra  estes, o príncipe que se acautele. Tema-os como se fossem inimi- 
gos declarados, porque no infortúnio contribuirão senipre para cau- 
sar-lhe a ruína. 

Quem, portanto, se tornar príncipe com o favor d o  povo de- 
ve conservá-lo seu amigo; e isto não lhe será difícil, já que o povo 
s ó  deseja estar livre ba_opressG Mas quem chegar a essa  altura^ 

.-- 

Com o bafejo. dos poderosos, e contra a vontade do  povo, busque, 
aztes de mais nada, captar as simpatias deste, o que lhe será fácil 
quando o puser sob a sua proteção. Os homens, quando recaem 
o -bUe~u_em- i~~!ga im r.eceb~exomaL-m~ab~graP_~Fd~s~sem.os- 
.tram ao ber?feit_x-Por isso, o príncipe que protege o seu povo to!-- 
na-o mais afeiçoado a si d o  que se tivesse chegado a o  poder com 
o favor dele. Muitos modos existem de granjear tal afeto. Cont~i -  
do, variam tanto de povo para  povo que não é possível esiabelecei.- 
lhes regra segura, e sobre eles guardarei silêncio. Limitar-me-ei a di- 
zer- que a um ríncip'e é foi-coso ter a amizade d o  seu pgy-o, Sem ela, !I' não encontrará --" salvação na  hora da desdita. 

Nabis, príncipc dos espartanos, aguentou o assedio de toda n 
Grécia e de um exército romano cheio de vitórias, defendendo con- 
tra eles a sua pátria e o seu Estado, e, para tanto, bastou-lhe, ao  
chegar o momento de perigo, rnanter vigilância sobre poucos indivi- 

iduos. Isto teria sido insuficiente, caso o povo lhe fosse inimigo. 
alguém pretender refutar esta minha opinião citando aquele mau O provérbio, segundo o qual quem constrói'sobre o povo. constrói = 
bre lama, eu responderei que  tal provérbio só é verdadeiro quando 
um simples cidadâo julga poder estribar-se no povo e espera ser 
Por ele salvo quando se vê oprimido pelos inimigos ou pelos magis- 
trados. Em tal eventualidade, é muito comum esse indivíduo enga- 
nar-se, como aconteceu e m  Roma aos Gracos e em Florença a Jor- 
ge Scali. Quando, a o  contrário, quem se arrima no povo é um prin- 
cipe capaz de comandar, u m  homem resoluto, que não se atemori- 
za ante a desvent~irn e sabe com o seu valor e as suas leis incutir c(>- 
W e m  em todos, nL:nca será por ele ciiganado c verá ter cotisli.~ii- 
do sobre fundamentos sólidos. 

Por via de regra, o aoverno de um desses Estados o G ç a  3 I' Qcilar quando d a  ordem civil passa à monarquia absoluta. O prin- I 
! cipe aí, exercendo a soberania de modo direto o u  por meio de ma-  
i 
1 gistrados, encontra-se, no  último caso, em situação mais débil e pc- 

rigosa. Depende destes funcionários, os quais, sobretudo nos mo-  

i' nlentos de adversidade, podem facilmente retirar-lhe O poder, colo- 
cando-se contra ele ou  desobedecendo-lhe. Nos momentos de perigo 



já não tem o príncipe tempo para assumir autoridade absoluta, por- 
que os cidadãos e os súditos, acostumados a receber as ordens dos 
magistradòs, não estão propensos em tais circunstâncias a obedecer 
às dele. Nas situações duvidosas faltar-lhe-ão sempre, pois, indiví- 
duos que lhe inspirem confiança. O ~rincipe não pode, com efeito, 

.estribar-se n&que vê em tempos tranqüilos, auando os cidadãos pre; 
cisam do Estado: aí todos se mostram pressurosos, todos prometem 
e, estando a morte longe, querum-_morrer por e!e-..A m a i o r i a , ,  
desaparece ao chegar a tempestade, justamente quando o Estado pre- 

, cisa dos cidadãos. O risco desta experiência consiste, sobretudo, em 
ndo a podermos fazer senão Lima vez. Por isso, iim principe avisa- 
do  deve proceder de tal forma que os seus súditos tenham sempre ne- 
cessidade do Estado e dele. Assim, nunca deixarão de lhe ser fiéis. 

Capítulo X 

COMO SE DEVEM MEDIR AS FORÇAS DE 
TODOS OS PRINCIPADOS 

Ao examinar esses principados, cumpre não esquecer'.outra 
consideração; isto é, saber se um príncipe pode, em caso de agres- 
são, defender sozinho o seu Estado ou se deve recorrer sempre-& 

Esclareçamos bem este ponto. Entendo estarem no  
primeiro caso os príncipes que têm homense dinheiro suficientes pa- 
ra organizar um bom exército e dar batalha a quem quer que os ve- 
nha atacar, e no segundo os que não estão em condições de afron- 
tar o inimigo em campanha, sendo forçados a refugiar-se dentro 
dos muros da sua cidade e a defender estes. ['...I 

Capítulo XI 

DOS PRINCIPADOS ECLESIÁSTICOS 

Agora só nos resta falar dos principados eclesiasticos. Nesses, 
todas as dificuldades consistem em adquirir-lhes a posse; porque, 
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I 

k 
, ~ r a  isso, cumpre ter virtude [virtùl-e. Para conservá- 

los, porém, nem de uma nem de outra coisa se necessita. As anti- 
\ 
I  as instituições religiosas que lhes servem de base são tão sólidas c 
r de tal natureza. que permitem aos ~ r í n c i ~ e s  manterem-se no ~ 0 d e r  

seia qual for o modo como procedam e vivem. Os chefes destes prin- 
cipados são os únicos que têm Estados e não-os defendern, que têm 
súditos e não os governam. Os seus Estados, embora indefesos, nin- 
guém lhos tira, e os seus súditos, conquanto livres da tutela gover- 
namcnlal, 1130 \c prcocupar11 conl isso, nem buscam o ~ i  poclem s~ i l )  
trair-se à soberania deles. Tais principados são, pois, os iinicos segLk 
ros e fclizes,Mas, sendo eles regidos por causas superiores, impene 

deixarei de fazer-lhes referências. Seria 
erário o discorrer sobre Estadob 

,,J( A ? 
r.. .I 

Capítulo XII 

z z l 4 ' s s  

DOS SOLDADOS MERCENÁRIOS E DAS 
. .. ,. 

ESPÉCIES DE MIL~CIAS 
i 

n 
'* . [...I 

? Dissemos, já antes, que a um príncipe é necessário ter sólidos - 
'alicerces, porque, senão. fatalmente ruirá. Os principais alicerce5 

ou misto, consistem na) 
pode haver boas leis 011- 

há bons exércitos é forçoso haver 
boas leis, eu deixarei de lado o assunto relativo as leis para falar 
dos exércitos. 

J As tropas com que um príncipe defende o seu Estado são oii 

Próprias ou mercenárias ou auxiliares ou, ainda, mistas. As mcrce- 
nárias e auxiliares são inúteis e perigosas. Se alguém toma por sus- 
tentáculo do seu Estado as tropas mercenárias. nunca terá tranauili- 
dade nem segurança. porque elas são desunidas, ambiciosas. sem 
disciplina, infiéis. coraiosas d i a n e  dos amigos, covardes diante dos- 
inimigos e sem temor de Deus.-Com semelhantes tropas, um príncipe 
só poderá evitar a própria ruína enquanto puder evitar um ataque 



contra si. Será pilhado por elas em tempo de paz, e pelo i n i m i e  
e&tempocde guerra. A causa disso é que tais tropas não têm outro 
sentimento nem outro motivo que as faça lutar a não ser um peque- 
no estipêndio, e este não basta para Ihes incutir a vontadede mor- 
rer por quem lho paga. Querem ser soldados do seu patrão quan- 
do ele não faz a guerra; mas, ao romper esta, querem fugir ou des- 

( Illligar-se do seu compromisso. 

1. . I  

Capitulo XIV 

DOS DEVERES DE LTM PRÍNCIPE 
NO TOCANTE A MILÍCIA 

Ili [...I um principe não deve ter outro fito ou outro peiisaineii- 
to, nem cultivar outra arte, a não ser a da guerra, juntamente com 
as regras e a disciplina que ela requer; porque só esta arte se espe- 
ra de quem manda, e é tão útil que, além de conservar no  poder 
OS príncipes de nascimento, com freqüência eleva a tal altura sim- 
ples cidadãos. Em contraste, os príncipes que cuidaram mais das de- 

0 desprezo da arte da guerra determina estaperda, assim o estar fie- 
Ia bem adestrado determina aquela ascensão. 

I Capítulo XV 

DAS COISAS PELAS QUAIS O s  HOMENS, 
E MORMENTE OS PRINCIPES, SAO LOUVADOS 

OU CENSURADOS 

Resta-nos agora ver de que forma deve um príncipe proceder 
Para com os amigos e súditos. Como não ignoro terem muitos es- 
crito a esse respeito, receio qiic, ao Tazê-10 também, me tachem de 

,", r-.\, /r'> r.-,:, F,?; ..r. 
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presunçoso, por eu divergir, especialmente nesta matéria, das opi- 
,, niões dos outros. Em todo o caso, sendo minha intenção escrevcr s e i ^  
Icoisa 6til para quem saiba entendê-la, julguei mais conveniente X 

I atrás da verdade efetiva d o  que das suas aparências, como f i z e r a G d i ?  
muitos imaginando repúblicas e principados que nunca se viram sqr 
nem existiram, - Entre como se vive e como se devia viver há tama- 
_nha diferença, que aquele que despreza o que se faz pelo que se de- 
veria fazer aprende antes a trabalhar em prol da sua ruína do quc 
d a  sua conservação. Na verdade, quem num mundo ~ h e i e - p e r - ~  
versos pretendeseguir em tudo os d i t a m ~ k i b q n d a d e ,  c-a,mint-in.i, ::-(L 

Daí se infere que um prin- P-': i ,u c,. li 

tem de aprender os meios i.. ',. ,-. 

de não ser bom e a fazer uso ou não deles, conforme as 
imaginárias para só falar 

das verdadeiras, tenho a dizer que o julgamento dos homens, sobre- 
tudo dos príncipes, pela sua mais elevada condição, se faz de acor- 
do com algumas dessas qualidades que lhes valem ou censura oii 
louvor. A um chamam liberal, a outro mesquinho (empregando o 
termo no sentido toscano, porque, na língua nossa, avarento é tam- 
bém o que deseja enriquecer por meio de rapina, e mesquinho uni- 
camente o que evita em demasia gastar os seus haveres), a um repu- 
tam-no dadivoso, a outro rapace, a este cruel, àquele piedoso, a es- 
toutro desleal, àqueloutro fiei, a um efeminado e pusilânime, a ou- 
tro feroz e destemido, a um modesto, a outro soberbo, a um lasci- 
vo, a outro casto, a um íntegro, a ,outro astuto, a um inflexível, a 
outro brando, a r.m austero, a outro leviano, a um religioso, a ou- 

'tro ímpio, e assim por diante. Todos hão de achar, bem sei, que&- 
r&-j_ouvável possuísse um príncipe, dentre as qualidades men- 
cionadas, somente as boa~~-~Nãosendo,.p~o~é~~,possível tê-las todas 
nem observá-las integralme-, porque não o permitem as concli- 
ções humanas, cumpre-lhe ser bastante cauteloso para saber furtar- 
se a vergonha das que lhe ocasionariam a perda do Estado e, em 
certos casos, também a daquelas que não lha ocasionariam, embo- 
ra estas menos receio lhe devam inspirar. Releva, outrossim, que 

 não tema-incorrer no oprÓbrj,o..d_os defeitos mencionados. se tal for 
Illindispensável para salvar ~,-@~-a-d-o~ É que, ponderando bem, encon- 



Capitulo XVIII - 
DE QUE MANEIRA OS PRÍNCIPES DEVEM 

G,htipp : C MPRIR AS SUAS PROMESSAS 
LXrYe-7 +-;- 

[...I 
Y 

Saiba-se que existem dois modos de combater: um com as leis, 
cutro com a for a. O primeiro é próprio do homem, o seguixio - . -- - - - 
dos animais. Não sendo, porém-, muitas vezes suficiente o primei: 
r o , c o n v é m o r  conseguinte, a um príncipe é 
mister saber com ortar-se como homem e como aninial. Isto ensiiia- i ram veladamente os autores da antiguidade, ao 

escreverem que Aqui- 
les e muitos outros príncipes daquela era foram confiados ao cen- 
tauro Chiron para que os educasse e criasse. Esta parábola não sig- 
nifica senão que é necessário ter-se por pcrceaocu!q scr meio ho- - 
mem e meio animal; ou, por outras palavras, que a um p r í n c k j n -  
cumbe saber usar dessas duas naturezas, n w  das quais subsis- I- te sem a outra., 

Tendo, portanto, necessidade de proceder como animal, 
um príncipe adotar a índole a o  mesmo tempo d leão d ra osa; 
porque o leão não sabe fugir das armadilhas e a raposa n'o sa e 

Um príncipe sábio não pode, pois, nem deve manter-se fiel 
/ ( /às  suas promessas quando, extinta a causa que o levou a fazê-las. 

cobrir esta inobçervância, tê-las-á sempre o príncipe, e de sobra. 
Disto se poderiam dar infinitos exemplos modernos para mostrar 
quantos tratados de paz. q u a n t a s s  

-sem valor unicamente uela deslealdade dos príncipes. O que dentre 
estes melhor soube imitar a raposa, mais proveito tirou. Mas é pre- 
ciso saber mascarar bem esta índole astuciosa,, e ser grande dissimu-' 

homens são tão simplórios e obedecem de tal forma as  ne- 
cessidades presentes, que aquele que engana ekontrará  Sempre- 
quem se deixe enganar. 

r Dos exemplos recentes, um existe sobre o qual não quero guar- 
j: 

dar silêncio. Alexandre VI durante a sua vida só  fez enganar os ho- 
mens, só pensou nos meios de os induzir em erro, e sempre achou 
oportunidades para isso. Nunca houve quem com maior eficácia e 
mais solenes juramentos soubesse afirmar uma coisa e que menos 
a observasse do que ele. Apesar disso, as suas tramóias sempre sur- 
tiram efeito, porque ele c inhecia bem aquele aspecto da humanidade. 

Não é necessário a u m  príncipg ter todas as  qualidades mencio- 
(I/nadas,maséindisp-ençav~-qyee@ t2-Ias. Direi, até, que, se as  

possuir, o uso constante delas resultará em detrimento seu, e q ~ i e .  
ao contrário, se nào as possuir, inas afetar possuí-Ias, colherá bent- 
fícios. Daí a conyg~~n .~ac le .  parecer lemenfe, l~eal,-urnano, rclc a- 
gioso, íntegro e, ainda de-,-ser,t-udo isso, contanto que, em c a s o ~ l -  

saiba tornar-se o inverso. Tenha-se presente que seii- 
do frequentemente forcoso, para manter um Estado, quebrar a pala- 
vra em enhada e infringir os preceitos da caridade, da clemência. 
da religião, não pode uin príncipe, máxime, um príncipe novo, r e s~  

,- peitar tudo q anto dá aos l-iomens a reputação de bons. Por isso, 
C mister que ele tenha u.rn-edíttp_pronto a se adaptar as variações 
das circunstâncias e da  fortuna e, como disse antes, a manter-se tan- & 
to quanto possível no caminho do bem, mas pronto igualmente a 
enveredar  elo d o  mal: quando for necessário. 

Um príncipe deve ser extremamente cuidadoso em só pronun- 
ciar palavras bem repassadas das cin5o qualidades referidas, para 
que todos, ouvindo-o e vendo-o, o creiam a ~ersonificação da  cle- 
mência, da lealdade, da b r a m  da retidão e da  religiosidade. Na- .* 
da há que mais devamos dar a impressão de possuir d o  que esta í i I -  

. tima. Os homens em geral formam as suas opiniões guiando-se an- 
tes pela vista do  que pelo tato; pois todos sabem ver, mas pau-goc, 
sentir. Cada qual vvê o-que parecemos ser; poucos sentem o QLIC 

realmente s o m 3  E estes QO-os não ousam opor-se a opinião do?, 
muitos que, atrás de si,-_t-ct_-a befe~~ciê-10s a m a j ~ o d o  ~otic~:..  
Quando não há possibilidade de alterar o curso das ações dos ho- 
mens e, sobretudo, dos príncipes, procura-se distinguir sem re o fim 
a que elas tendem. 

& n u  Jdn 

existe senão vulgo, já que as poucas inteligências esclarecidas so-rêni 
influência quando a multidão falta um arrimo onde se apoiar. [ . . . I  
* @r(eiw&r F . i l - ~ f i ,  & i a  , q d  f~~a.. i  A J - , ~ , - \ , A  - j  

~ l ~ , c k n d a  I U  -, cL ' , i . . r -~ ,~ /c , ; , - -  ~.OL-P cru ab i - ~ ~ q  



Capítulo XIX 
ó1.qe /o5 

I [...I o príncipe deve em geral abster-se de ~ r a t i c a r  o aue auer . . - 
Assiin fazendo, cumprirá a sua 
sultante dos seus outros defeitos. 

que acima de tudo acarreta ódio ao príricipc é, como clissc, 
ser ele rapace, e usurpar os bens e as mullicres dos súditos. Coiuo 
amaioria dos homens vive c o n t e n ~ u s n t o  ilinguém liies toca 
110s haveres e na honra. o príncipe que de tal se abstiver só terá de 
arrostar a ambição de poucos, e esta ele reprimirá facilmente e de 
muitos modos. NO desprezo incorre quando os seus goveriiados o 
julgam inconstante, leviano, pusilânime, irresoluto. Ponha o rnáxi- 
mo cuidado, pois, em preservar-se de  semelhante reputação, extre- 
mamente perigosa, e em proceder de  forma que as suas ações se re- 
vistam de grandeza, de coragem, de austeridade e vigor. 

No tocante aos assuntos particulares dos 'súditos cumpre-lhe 
I I d I h v e i s .  É-lhe mister, tarnbkm, 

incutir no ânimo do povo uma tal opinião a respeito da sua pessoa, 
que ninguém tenha o pensamento de o enganar ou embair. Isto lhe 
trará grande autoridade, e esta autoridade, por sua vez, se estiver 
acompanhada da veneração e amor dos súditos, fará com que difi- 
cilmente alguém conspire contra ele ou venha atacá-lo.. 

Dois perigos, com efeito, devem merecer a atenção de um prín- 
cipe: o perigo interior, nascido dos súditos, e o externo, oriundo 
dos potentados estrangeiros. Destes se defenderá por meio das boas 
armas, assim como Por meio dos bons aliados, os quais nunca lhe 
faltarão, desde que Possua aquelas. Permanecendo inalterada a si- 
tuação exterior, igualmente Permanecera a interior, salvo se já esti- 

,ver perturbada Por alguma conspiração. Mas ainda quando suririm 
0 -  --- 

A-; '/I,- complicações exteriores, se o príncipe for homem previdente. se t i -  
, - -- -- QeJ" ver sempre @do em conformidgde com as regras por mim explica- 

&*- das. e não perder 0 ânimo, resistirá vantajosamente a toda a acome- 
q * ~ a d e I  - 

tida, tal como eu jd disse que. l z  Nabis, o tirano de Esparta. No 
concernente. podmi aos sÚditos,há que temer-lhes as c o n s o i r a c ò ~  
mesmo em ~ 1 e m 2 & i i i n i i a d e  exterior., Desse perigo es- 
tará, todavia, livre 0 príncipe 9Ue houver sabido, como acima dis- 
se, e-POVO e Iiie tiver captado a aniirgdG 

L.. .I 
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Capitulo XX 

SOBRE A UTILIDADE OU NÃO DAS 
FORTALEZAS E DE OUTROS MEIOS 
FREOUENTEMENTE USADOS PELOS 

Alguns príncipes, para manterem com segurança o Estado, de- 
sarmaram os seus siiditos; alguns trataram de fomentar divisõc\ 
nos territórios conquistados; outros favoreceram os seus próprio\ 
inimigos; outros preferiram captar a amizade dos que lhe erain s~ i s -  
peitos no  início do seu governo; uns construíram fortalezas; outro5 
desmantelaram as existentes. Se bem que não seja possível estabele- 
cer uma regra fixa a respeito,sem antes examinar particularizada- 
mente os Estados onde há  mister de adotar qualquer das sobreditas 
resoluções, falarei, contudo, do assunto d a  maneira inais ampla 
que ele consente. 

Jamais aconteceu que um príncipe novo desarmasse os seus sii- 
ditos. A o  contrário: quando os encontrou desarmados, semprc o\ 
armou. Assim fazendo, tornava slias tais armas, conquistava a ficlc- 
lidade dos suspeitos e convertia em partidários os que apenas se 
mostravam subniissos. Sendo, porém, impossível armar todos os~ci- 
dadãos, cumpre-nos favorecer os qu$"àrmamos, para podermos vi- 
ver mais tranqüilos em relação aos outros. A diversidade de trata- 
mento gera a gratidão dos primeitos, sem oncomitantemente 119s 
malquistar com os outrcs, que atribuirão essa diversidade a o  fato 
de terem, maiores méritos os que mais obrigações têm e maiores pe- 

li 
rigos correm..Se. ao invés, privarmos os cidadãos das suas armas, 
ofendê-los-emos, mo.strando que não confiamos nelesgor os julgar- 
mos ou covardes ou pouco leais, e isto nos fará incidir-lhes no  ódio. 
Como, por outro lado, p o d e m o ç ~ . , d l J a r m a d o s , .  l a n c a ! ~  
mão da milícia m e r c e n á r -  cuias qualidades disse já  serem mas. - 
Boas, todavia, que fossemnão bastariam para nos defender dos ini- 
migos poderosos e dos súditos suspeitos. 

Eis as razões por que um príncipe novo em um Estado novo 
tratou sempre de organizar o exércitoz Exemplos disto há-os de so-  
bra na  história. 

Quando, porém, um príncipe adquire um Estado novo, cliic 
se veni agregar ao quc j A  possuía antes, então deve dcsa-rmni o.\ 
novos súditos, com-_gceçjio- dos Que ~--auxj!i.ararn na con-q~lista. 
























































































































































































































































